
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1035489 - SP(2025/0353314-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WILLIAN NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS
LATROCÍNIO E DESTRUIÇÃO DE CADÁVER. PRETENSÃO DE REVISÃO
DA CONDENAÇÃO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO . NULIDADE. WRIT
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E CONDENAÇÃO FUNDADA EM
TESTEMUNHO DE OUVIR DIZER ( ).HEARSAY TESTIMONY
CONCLUSÃO DIVERSA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. REFUTAÇÃO
DESSE ARGUMENTO. AUSÊNCIA.  APLICABILIDADE. SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 12/03/2026  18/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão e Og
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 
                 Brasília, .19 de março de 2026

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1035489 - SP(2025/0353314-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WILLIAN NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS
LATROCÍNIO E DESTRUIÇÃO DE CADÁVER. PRETENSÃO DE REVISÃO
DA CONDENAÇÃO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO . NULIDADE. WRIT
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E CONDENAÇÃO FUNDADA EM
TESTEMUNHO DE OUVIR DIZER ( ).HEARSAY TESTIMONY
CONCLUSÃO DIVERSA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. REFUTAÇÃO
DESSE ARGUMENTO. AUSÊNCIA.  APLICABILIDADE. SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN NASCIMENTO DA
SILVA contra decisão monocrática, assim ementada (fl. 175):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO E DESTRUIÇÃO
DE CADÁVER. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO. UTILIZAÇÃO
INDEVIDA DO WRIT. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E
CONDENAÇÃO FUNDADA EM TESTEMUNHO DE OUVIR DIZER (HEARSAY
TESTIMONY). CONCLUSÃO DIVERSA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, a parte agravante alega que o  pode ser utilizado habeas corpus
para sanar ilegalidade evidente após o trânsito em julgado, pois a revisão criminal seria
morosa e prolongaria o constrangimento ilegal (fls. ).185/186

Sustenta que não há necessidade de revolvimento fático-probatório, porque
as ilegalidades podem ser aferidas de plano a partir dos documentos juntados (fl. 186).

Reitera, ademais, os termos da impetração.
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Requer, por fim, seja reconsiderada a r. decisão monocrática de fls. 175/177,
ou provido o presente Agravo Regimental e, consequentemente, concedida a ordem

 (fl. 195).em sua integralidade

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial.

Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental. É o que diz nossa
jurisprudência: AgRg no HC n.  Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta1.009.391/MT,
Turma, DJEN de 1º/10/2025.

No caso, não houve impugnação específica quanto à referência à existência
de outras provas autônomas que lastreiam a condenação, em especial laudos periciais
e relatório papiloscópico, além do fato de que, para afastar a conclusão obtida pelas
instâncias ordinárias, seria necessário o profundo revolvimento de fatos e provas,
providência indesejável na via eleita.

Na argumentação constante do recurso, a parte agravante asseverou,
apenas de maneira genérica, que a análise do  não demanda revolvimento do writ
acervo fático-probatório.

Contudo, não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de maneira efetiva e
concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não controvertidos

, independentemente de aprofundado reexamemencionados no acórdão recorrido
dos elementos probantes que integram o caderno processual, seria possível

, o que configura desobediência ao princípio daexaminar as teses recursais
dialeticidade (art. 932, III, do CPC,  o º do CPP).c/c  art. 3
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de
que, para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de
sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a
fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre

 (AgRg noa questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa
 Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe .AREsp n. 2.024.908/SP,  14/2/2023)

Assim, tem incidência a Súmula 182 deste Superior Tribunal.

Assim,  do agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.035.489 / SP
Número Registro: 2025/0353314-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00136815720188260050 00274126620248260000 00490675120188260050 136815720188260050
274126620248260000 490675120188260050

Sessão Virtual de  a 12/03/2026  18/03/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILLIAN NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : WASHINGTON OLIVEIRA NUNES
CORRÉU : THIAGO RAFAEL CASALLE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/03/2026
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 18/03/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão e Og Fernandes
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 

Brasília, 18 de março de 2026
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